
 

 Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 2017                           Edição nº 17/2017 
 

 Sumário 

  Notícias  

TJRJ STF STJ CNJ TJRJ 
Julgados indicados 

Atos Oficiais Informes de 
Referências 
Doutrinárias 

Sumários 
Correntes de 
Direito 

Edição de  
Legislação 

Aviso do 
Banco do 
Conhecimento 

Ementário 
Cível nº 2 

 

Informativo 
Suspensão 
de Prazos  
e  Expediente 

Súmula da 
Jurisprudência 
TJRJ 

Revista 
Jurídica 

Informativo 
STF nº 851 

 

Informativo 
STJ nº 594 

 Conflito de 
Competência 
Aviso 15/2015 

Precedentes 
(IRDR,IAC...) 
 

 

Notícias TJRJ 

Desembargador César Cury assume presidência do Fonamec e revela foco na 
mediação penal e em demandas de consumo 
 
Fazendeiro que ofendeu Chico Buarque paga multa de R$ 2 mil 
 
Juiz vai ajudar na atualização da Lei de Recuperação Judicial 
 

Fonte DGCOM 

 
 

Notícias STF 

Discussão sobre compensação entre reincidência e confissão espontânea tem 
natureza infraconstitucional 
 
O Plenário Virtual afastou a existência de repercussão geral na controvérsia relativa à possibilidade ou não de 
compensação da agravante da reincidência com a atenuante da confissão espontânea. Para os ministros, a 
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matéria não tem natureza constitucional, não cabendo, portanto, ao Supremo examiná-la em sede de recurso 
extraordinário 
 
A questão é objeto do Recurso Extraordinário (RE) 983765, interposto pelo Ministério Público Federal (MPF) 
contra acórdão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que, ao interpretar o artigo 67 do Código Penal, entendeu 
que é possível a compensação entre a agravante da reincidência e a atenuante da confissão espontânea, por 
serem igualmente preponderantes, salvo se houver justificativa concreta que aponte para a prevalência da 
agravante, como reincidência específica ou multirreincidência. O MPF argumentava que o STJ, ao reduzir a pena 
do réu, teria legislado em lugar do Congresso Nacional, violando assim a separação de Poderes e a competência 
da União para legislar sobre direito penal, além da garantia da individualização da pena (artigos 2º, 5º, inciso 
XLVI, e 22, inciso I, da Constituição Federal). 
 
Conforme os autos, o recorrido praticou crime de roubo majorado (artigo 157, parágrafo 2º, inciso I, do CP) e foi 
condenado à pena de 5 anos e 4 meses de reclusão, em regime inicial fechado, tendo a sentença compensado a 
agravante da reincidência com a atenuante da confissão espontânea. O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
dos Territórios (TJDFT) negou recurso por meio do qual a defesa pediu o afastamento da majorante relativa ao 
emprego de arma, sob o fundamento da insuficiência de provas, e deu provimento ao recurso do Ministério 
Público, aumentando a pena para 5 anos e 8 meses de reclusão. Em seguida, a matéria chegou ao STJ, que 
restabeleceu a decisão de primeira instância 
 
Manifestação 
 
De acordo com o relator do caso no Supremo, ministro Luís Roberto Barroso, a controvérsia foi decidida 
exclusivamente com base na interpretação do artigo 67 do Código Penal, sem invocação de norma 
constitucional. “A lógica do MP transformaria em questão constitucional toda e qualquer interpretação judicial 
alegadamente inadequada de norma legal, o que não pode ser acolhido”, avaliou. 
 
Para o ministro, ao caso se aplica a Súmula 636 do STF, segundo a qual “não cabe recurso extraordinário por 
contrariedade ao princípio constitucional da legalidade, quando a sua verificação pressuponha rever a 
interpretação dada a normas infraconstitucionais pela decisão recorrida”. O relator lembrou hipótese 
semelhante em que também se alegava violação à garantia da individualização da pena e em que o Tribunal não 
reputou constitucional a questão, negando repercussão geral à controvérsia sobre valoração das circunstâncias 
judiciais previstas no artigo 59 do Código Penal, com fundamento na fixação da pena-base pelo juízo 
sentenciante (Agravo de Instrumento 742460) 
 
Segundo o ministro Luís Roberto Barroso, para discordar do entendimento do acórdão questionado seria 
necessário discutir a interpretação correta do artigo 67 do Código Penal, debate que, segundo explicou, não 
pode ser feito em sede de recurso extraordinário 
 
O ministro ainda ressaltou que o Plenário do STF firmou o entendimento no sentido de que, quando não há 
matéria constitucional a ser apreciada ou quando eventual ofensa à Constituição Federal ocorra de forma 
indireta ou reflexa, “é possível a atribuição dos efeitos da declaração de ausência de repercussão geral”. Essa 
possibilidade tem previsão no Regimento Interno do Tribunal (artigo 324, parágrafo 2º). Assim, ele negou 
provimento ao recurso e propôs a fixação da tese. 
 
Os demais ministros seguiram a manifestação do relator, fixando a seguinte tese: “Não tem repercussão geral a 
controvérsia relativa à possibilidade ou não de compensação da agravante da reincidência com a atenuante da 
confissão espontânea”. Assim, a instância recursal máxima para a discussão da matéria é o STJ. O ministro 
Marco Aurélio se declarou impedido, pois sua esposa, desembargadora do TJDFT, atuou no caso naquela 
instância. 
 
Leia mais... 
___________________________________________________ 
 
Penhora de bens de sociedades mistas antes da sucessão pela União é constitucional 
 
Por unanimidade, o Plenário negou provimento ao Recurso Extraordinário (RE) 693112, com repercussão geral 
reconhecida, para julgar constitucional a penhora de bens de sociedade de economia mista ocorrida 
anteriormente à sucessão pela União. Segundo os ministros, nesses casos a execução deve prosseguir nos 
termos dispostos pelo Código de Processo Civil (CPC), sendo inaplicável o regime de precatórios. A decisão será 
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aplicada a, pelo menos, 1.263 processos semelhantes sobrestados em outras instâncias. 
 
No caso dos autos, a União interpôs recurso extraordinário impugnando acórdão do Tribunal de Superior do 
Trabalho (TST) que manteve decisão considerando válida a penhora de bens da extinta Rede Ferroviária Federal 
S.A. (RFFSA), realizada anteriormente a sua sucessão pela União. De acordo com o TST, nesses casos, a execução 
dos bens não pode prosseguir mediante precatório. 
 
Da tribuna, a ministra da Advocacia-Geral da União, Grace Maria Fernandes, argumentou que, mesmo em se 
tratando de verba alimentar, o pagamento do crédito deve ser feito por meio de precatório, e não diretamente, 
observando-se o disposto no artigo 100 da Constituição Federal, que exclui a possibilidade de penhora e 
alienação dos bens públicos ao estabelecer processo especial para pagamento dos débitos da Fazenda Pública. 
Segundo ela, apenas em relação à RFFSA, há mais de 5 mil penhoras de bens móveis e imóveis para quitar 
débitos trabalhistas. 
 
O advogado do autor da reclamação trabalhista, Gustavo Ramos, sustentou a impossibilidade de suspender 
penhoras determinadas antes que a sociedade de economia mista tenha sido sucedida pela União. Em seu 
entendimento, apenas em feitos ocorridos após a sucessão é que os pagamentos devem ser efetuados e por 
meio de precatórios. 
 
O relator do RE 693112, ministro Gilmar Mendes, observou que o STF, em situações excepcionais e peculiares, 
entendeu que determinadas pessoas jurídicas de direito privado poderiam se submeter ao regime de 
precatórios, como a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), empresa pública que presta serviço 
público. Porém ressaltou que a jurisprudência do STF, em caso similar, mas tratando de obrigações tributárias 
da União após a sucessão de sociedade de economia mista, entendeu que a imunidade recíproca não atinge 
créditos supervenientes que tenham sido legitimamente constituídos no passado.  
 
O ministro salientou que, no RE 599176, o STF julgou que a imunidade tributária recíproca não exonera o 
sucessor das obrigações tributárias relativas aos fatos jurídicos tributários ocorridos antes da sucessão, ou seja, 
a imunidade não pode ser aplicada retroativamente. Segundo ele, a solução pode ser aplicada ao caso dos 
autos, não podendo se falar em afronta ao preceito constitucional da isonomia ou da impenhorabilidade 
absoluta de bens penhorados em data anterior à sucessão da RFFSA pela União, pois a sucessão não pode ter 
efeitos retroativos. 
 
Mendes destacou que outro aspecto do caso é o fato de o débito ser decorrente do pagamento de direitos 
trabalhistas, relativos a uma prestação de serviço iniciada na década de 1970, em função de uma reclamação 
proposta em 1996. Ele ressaltou a existência de diversas demandas semelhantes, sobrestadas em outras 
instâncias, com reclamantes com idade acima de 60 anos, esperando unicamente a resolução desta 
controvérsia. 
 
“Admitir a pretensão da União de submeter o crédito dos exequentes à ordem cronológica da apresentação dos 
precatórios tornaria ainda mais penosa a espera dos ex-trabalhadores em ver realizados seus direitos já 
reconhecidos e amparados pela coisa julgada. Desse modo, se à época em que foi realizada a penhora a RFFSA 
não tinha sido sucedida pela União, revela-se legitima essa constrição patrimonial, no que resulta inadmissível a 
alegação de afronta ao artigo 100 da Constituição”, concluiu o relator. 
A tese de repercussão geral firmada foi a seguinte: “É valida a penhora de bens de pessoas jurídicas de direito 
privado realizada anteriormente à sucessão desta pela União, não devendo a execução prosseguir mediante 
precatório”. 
 
Processo: RE 693112 
Leia mais... 
 
Fonte Supremo Tribunal Federal 
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Serviços de streaming de músicas deverão pagar direitos autorais ao Ecad  
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A Segunda Seção acolheu recurso do Escritório Central de Arrecadação e Distribuição (Ecad) e decidiu que é 
legítima a arrecadação dos direitos autorais pelo Ecad nas transmissões musicais pela internet, via streaming. 
 
O entendimento dos ministros é que a transmissão via internet é um novo fato gerador da arrecadação de 
direitos autorais pelo Ecad, pois se trata de exibição pública da obra musical. 
 
Para o ministro Villas Bôas Cueva, relator do recurso, a questão fundamental na controvérsia era definir se a 
reprodução de músicas via internet se enquadra ou não no conceito de execução pública estabelecido na Lei de 
Direitos Autorais (Lei 9.610/98). 
 
O ministro destacou que a transmissão digital via streaming é, sim, uma forma de execução pública. Ele lembrou 
que a Lei 9.610/98 considera como local de frequência coletiva onde quer que se transmitam obras musicais, 
como usualmente ocorre na internet, sendo irrelevante a quantidade de pessoas que se encontram no 
ambiente de exibição musical. 
 
Para o ministro, o que caracteriza a execução como pública é o fato de as músicas estarem à disposição de uma 
coletividade frequentadora do ambiente digital, que poderá a qualquer momento acessar o conteúdo ali 
disponibilizado. 
 
“O acesso à plataforma musical é franqueado a qualquer pessoa, a toda coletividade virtual, que adentrará 
exatamente no mesmo local e terá acesso ao mesmo acervo musical, e esse fato, por si só, é que configura a 
execução como pública”, afirmou o magistrado. 
 
Diferentes formas 
 
Outro ponto debatido pelos ministros foi a diferença entre as diversas modalidades de transmissão de música 
via internet. O relator destacou que enquanto o simulcast é a retransmissão simultânea do conteúdo em outro 
meio de comunicação, o webcasting oferece ao usuário a possibilidade de interferir na ordem da transmissão, 
como, por exemplo, na criação de listas de reprodução de músicas. 
 
Para o ministro, ambas as formas de streaming contêm um novo fato gerador de direitos autorais devidos ao 
Ecad. 
 
No caso do simulcast, a conclusão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) foi que o pagamento ao Ecad 
não seria devido no caso analisado, pois a Rádio Oi FM já pagava direitos autorais à entidade em virtude da 
transmissão radiofônica. Para o TJRJ, como o pagamento já era feito por um meio de comunicação, uma nova 
cobrança em razão da retransmissão via simulcast seria indevida. 
 
O ministro explicou que mesmo nos casos de simulcast, em que não há a possibilidade de interagir com o 
conteúdo, há um novo fato gerador de cobrança, pois de acordo com a Lei 9.610/98, qualquer nova forma de 
utilização de obras intelectuais enseja novo licenciamento e, consequentemente, novo pagamento de direitos 
autorais. Além disso, a retransmissão pode ser feita por uma pessoa jurídica distinta e pode acarretar 
publicidade diversa, bem como ampliar o número de ouvintes. 
 
Tendência mundial 
 
O ministro lembrou que a decisão do STJ de reconhecer o caráter de execução pública no streaming de músicas 
via internet é condizente com o entendimento adotado em diversos países, tendo em vista o conceito de que a 
mera disponibilização de acervo musical pelo provedor já é ato suficiente para caracterizar a execução pública 
das obras protegidas por direito autoral. 
 
Para o ministro Villas Bôas Cueva, a decisão do colegiado “prestigia, incentiva e protege os atores centrais da 
indústria da música: os autores”. O magistrado destacou que a receita proveniente dos serviços cresce 
“vertiginosamente” e que o movimento natural é o de buscar equilíbrio entre os interesses dos criadores 
musicais e das companhias que exploram a música. 
 
Processo: REsp 1559264 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
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Previsão contratual é exigida para capitalização de juros em qualquer periodicidade  
 
A Segunda Seção reafirmou, agora no rito dos recursos repetitivos, o entendimento de que a capitalização de 
juros (conhecida como juros sobre juros) nos contratos de mútuo somente é possível com previsão contratual. 
 
A seção já havia reconhecido em 2015 a necessidade de prévia pactuação nos contratos para a capitalização de 
juros com periodicidade inferior à anual, jurisprudência que foi consolidada na Súmula 539 do STJ. 
 
Na última quarta-feira (8), ao julgar sob o rito dos repetitivos um recurso do banco HSBC que questionava a 
necessidade de previsão contratual para a capitalização anual, o colegiado firmou a seguinte tese: “A cobrança 
de juros capitalizados nos contratos de mútuo é permitida quando houver expressa pactuação.” O processo está 
cadastrado no sistema de repetitivos do STJ como  
 
Tema 953. 
 
Segundo o ministro relator do processo, Marco Buzzi, a capitalização de juros é permitida mas exige a anuência 
prévia do mutuário, que deve ser informado das condições antes de assinar um contrato com a instituição 
financeira. 
 
O ministro destacou que a previsão legal da cobrança não significa que a ela seja automática, como defenderam 
o banco HSBC e a Federação Brasileira de Bancos (Febraban), que atuou como amicus curiae no processo. 
 
Informação adequada 
 
“A existência de uma norma permissiva, portanto, é requisito necessário e imprescindível para a cobrança do 
encargo capitalização, porém não suficiente/bastante, haja vista estar sempre atrelado ao expresso ajuste entre 
as partes contratantes, principalmente em virtude dos princípios da liberdade de contratar, da boa-fé e da 
adequada informação”, argumentou o ministro. 
O magistrado destacou decisões do STJ no sentido de permitir a capitalização dos juros, mas nos casos 
destacados, há expressa menção à necessidade de prévio ajuste entre as partes contratantes. 
 
A exceção que ainda está sendo discutida no STJ são os financiamentos do Sistema Financeiro de Habitação 
(SFH) que utilizam a Tabela Price, mecanismo que já leva em conta na composição das parcelas a capitalização 
de juros. 
 
O STJ realizou audiência pública sobre o assunto em fevereiro de 2016, e a Corte Especial decidirá sobre o tema, 
cadastrado com o número 909 no sistema de repetitivos. 
 
Aplicação condicionada 
 
O ministro ressaltou que há entendimento pacífico no STJ de que a capitalização inferior a um ano depende de 
pactuação, e que por isso seria impossível permitir a capitalização anual sem previsão contratual expressa, já 
que seria a única modalidade no sistema financeiro em que ela incidiria de maneira automática, apesar de não 
existir norma no Código Civil que o autorize dessa forma. 
 
“A capitalização de juros é permitida em inúmeros diplomas normativos em periodicidades distintas (mensal, 
semestral, anual), e não é pela circunstância de a lei autorizar a sua cobrança que será automaticamente devida 
pelo tomador do empréstimo em qualquer dessas modalidades”, argumentou o magistrado. 
 
No caso específico, os ministros deram provimento ao recurso apenas para afastar a multa aplicada ao banco 
em embargos de declaração, por entenderem que não houve má-fé da instituição financeira. 
 
Processo: REsp 1388972 
Leia mais... 
______________________________________________________ 
 
Transação penal não serve como base para pedido de indenização  
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A transação penal não é fator capaz de embasar um pedido de condenação por danos morais, pois não significa 
assunção de culpa. 
 
Com esse entendimento, os ministros da Terceira Turma negaram provimento a um recurso que pedia a 
condenação por danos morais decorrente de agressões dentro de um restaurante. O recorrente alegava que a 
transação penal aceita pelo recorrido valeria como prova de admissão de culpa pelas agressões. 
 
O relator do recurso, ministro Villas Bôas Cueva, lembrou que as turmas criminais do tribunal já consolidaram o 
entendimento de que a transação penal prevista na Lei 9.099/95 não significa reconhecimento de culpabilidade 
penal, nem de responsabilidade civil. 
 
Nessa linha de raciocínio, explicou o ministro, não é possível pleitear uma condenação por danos morais calcada 
no fato de que o acusado formalizou uma transação penal e que tal medida seria indicativo de que, de fato, as 
agressões ocorreram e o acusado é culpado. 
 
O ministro afirmou que, como a transação penal não implica culpa, os autores da ação indenizatória teriam que 
provar as agressões que supostamente caracterizaram o dano moral, o que não ocorreu no caso analisado. 
 
Transação penal 
 
A transação penal está prevista no artigo 76 da Lei 9.099 e pode ser proposta pelo Ministério Público. É uma 
forma de evitar a persecução criminal, com aplicação de pena restritiva de direitos ou multa, convertida em 
muitos casos no pagamento de cestas básicas a instituições de caridade. 
 
O relator destacou que há uma diferença essencial entre o instituto da transação penal e a suspensão 
condicional do processo. Enquanto a suspensão ocorre em um processo já em curso, com denúncia formulada, a 
transação é medida anterior à abertura da ação penal, um acordo feito para evitar o processo. 
 
O relator destacou que, segundo o Tribunal de Justiça do Maranhão, não houve comprovação das agressões, o 
que torna inviável a condenação por danos morais apenas com a prova da transação realizada para evitar a 
abertura de ação penal. 
 
Processo: REsp 1327897 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Verbas remuneratórias reconhecidas após a morte devem ser pagas a herdeiros, não a 
cônjuge  
 
A Terceira Turma rejeitou o recurso da viúva pensionista de um procurador de Justiça que buscava receber 
parcelas remuneratórias devidas ao procurador que só foram reconhecidas após sua morte. 
 
A pensionista buscou a aplicação de regras do direito previdenciário no caso, e não do direito sucessório. O 
casamento foi regido pelo regime de separação dos bens, mas caso fossem aplicadas regras previdenciárias, ela 
teria direito a parte das parcelas. 
 
Para o relator do caso, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, o acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro 
(TJRJ) que rejeitou a pretensão da viúva está correto ao afastar a incidência da Lei 6.858/80, que dispõe sobre o 
pagamento de valores devidos não recebidos em vida. 
 
Filhos x viúva 
 
O ministro delimitou que a controvérsia é saber se as verbas reconhecidas posteriormente devem ser pagas à 
viúva ou aos filhos do procurador. O magistrado destacou que as verbas questionadas integram o patrimônio a 
ser inventariado, sendo um dos pontos que justificam o pagamento devido aos sucessores, e não à pensionista. 
O ministro destacou, também, particularidades da situação. 
 
“A situação no presente caso é diversa, pois os valores discutidos são significativos e referem-se a período em 
que o de cujus era solteiro, além de existirem outros bens a serem partilhados”, afirmou. 
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Em seu voto, o ministro Paulo de Tarso Sanseverino ressaltou que as parcelas dizem respeito à remuneração 
devida em vida ao procurador, constituindo bem a ser inventariado. Não se trata, portanto, de mera atualização 
de valores apta a ter reflexos na pensão paga à viúva. 
 
As verbas foram reconhecidas pelo Ministério Público do Rio de Janeiro (MPRJ) e são parcelas a título de décimo 
terceiro salário, adicional por tempo de serviço e abono variável, às quais faria jus no período em que atuou 
como promotor. Em um outro requerimento feito pela viúva, o MPRJ atualizou os valores da pensão paga, 
alcançando a totalidade dos vencimentos do falecido. 
 
A conclusão dos ministros foi que a viúva não pode ser habilitada junto aos sucessores para receber parte dos 
valores. 
 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Mantida indenização de R$ 60 mil por lesão em bebê durante parto  
 
A Primeira Turma manteve a condenação do estado do Acre a pagar indenização de R$ 60 mil a um casal, por 
dano moral e estético decorrente de lesão em bebê, durante parto realizado em maternidade pública, em 2013. 
 
Segundo a ação de indenização por erro médico movida pelo casal, o responsável pelo parto segurou a recém-
nascida de mau jeito, comprometendo os movimentos do braço. Em decorrência dessa lesão, a criança teve de 
se submeter a sessões de fisioterapia. 
 
A sentença condenou o estado a pagar R$ 100 mil. Na apelação ao Tribunal de Justiça do Acre (TJAC), o estado 
alegou não estar comprovado o nexo de causalidade entre o dano e a conduta do médico, “uma vez que teria 
ocorrido caso fortuito”. Pediu a redução da indenização, o que foi acolhido, caindo o valor para R$ 60 mil. 
 
Decisão 
 
Ainda inconformado, o estado do Acre recorreu ao STJ. O relator, ministro Sérgio Kukina, afastou as questões 
processuais levantadas pelo estado e afirmou não ser cabível rever o valor da indenização fixado pelo TJAC, 
“ante a impossibilidade de análise de fatos e provas”, conforme a Súmula 7 do STJ. 
 
“Ressalte-se que a jurisprudência do STJ admite, em caráter excepcional, que o quantum arbitrado seja alterado, 
caso se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade”, afirmou o relator. 
 
Para Sérgio Kukina, no entanto, o estado “não demonstrou que o valor arbitrado seria excessivo”. Dessa forma, 
o relator manteve o acórdão do TJAC, sendo acompanhado por unanimidade pelos demais ministros da Primeira 
Turma. 
 
Processo: AREsp 917218 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
STJ firmará tese sobre incidência de juros remuneratórios em repetição de indébito  
 
A Segunda Seção acolheu proposta do ministro Paulo de Tarso Sanseverino para afetar recurso especial sobre 
repetição de indébito em favor do mutuário ao rito dos repetitivos (artigo 1.036 do novo Código de Processo 
Civil). O tema foi cadastrado com o número 968 no sistema dos repetitivos. 
 
O ministro, que é o relator do caso, propôs a afetação tendo em vista a multiplicidade de recursos que chegam 
ao STJ com fundamento em idêntica controvérsia. Ele determinou a suspensão, em todo o território nacional, 
dos recursos pendentes sobre a questão, com exceção das hipóteses de autocomposição, tutela provisória e 
coisa julgada, de acordo com as circunstâncias de cada caso concreto. 
 
Juros de mora 
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Os ministros da Segunda Seção vão firmar tese a respeito do cabimento da incidência de juros remuneratórios 
na repetição de indébito apurado em favor do mutuário de contrato de mútuo feneratício (com incidência de 
juros), e ainda da taxa de juros remuneratórios a ser aplicada nessa hipótese.  
 
Há precedentes do STJ no sentido de não ser cabível a incidência de juros remuneratórios à taxa contratada na 
repetição de indébito, cabendo somente juros de mora – que, segundo a jurisprudência atual, incidem desde a 
citação em casos de responsabilidade contratual (AR 4.393; AgRg no REsp 1.359.397).  
 
Sanseverino abriu prazo de 15 dias úteis para que a Defensoria Pública da União e o Banco Central do Brasil se 
manifestem, e de 30 dias úteis para a manifestação escrita de órgãos e entidades com interesse na controvérsia. 
 
Processo: REsp 1552434 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Mantida demissão de servidora que faltou a 32 plantões  
 
O vice-presidente, ministro Humberto Martins, negou liminar em mandado de segurança referente à demissão, 
por inassiduidade habitual ao trabalho, de servidora pública federal que exercia o cargo de enfermeira no 
Ministério da Saúde e estava lotada no Instituto Nacional de Traumatologia e Ortopedia (INTO). 
 
De acordo com o artigo 139 da Lei 8.112/90, a inassiduidade habitual é caracterizada pela falta injustificada ao 
serviço por 60 dias não consecutivos, no período de 12 meses. A servidora alegou que teria faltado a somente 
32 plantões interpolados entre janeiro e junho de 2013, o que não acarretaria pena de demissão. Entretanto, 
memorando do Ministério da Saúde dispõe que a ausência em cada plantão corresponde a três faltas. Portanto, 
a servidora teria 96 faltas computadas, sem justificativas.   
 
Em sua defesa, a servidora argumentou que não recebeu notificação antes de sua indiciação para que pudesse 
usufruir do princípio constitucional do contraditório e da ampla defesa, o que tornaria a demissão ilegal. Ela 
também argumentou que estava trabalhando desde 2009 sem matrícula e sem receber remuneração. 
 
PAD 
 
O ministro Humberto Martins destacou inicialmente que a comissão responsável pelo Processo Administrativo 
Disciplinar (PAD) ofereceu prazo para que a servidora apresentasse sua defesa. No entanto, suas alegações não 
foram confirmadas por ausência de justificativas para que as faltas fossem desconsideradas pela administração. 
 
Para o ministro, a alegação referente ao fato de não possuir matrícula não tem consequências para o caso em 
análise. O ministro também ressaltou que a perda da remuneração, no caso de demissão, não seria argumento 
suficiente para se verificar risco de demora na decisão. 
 
“No tocante ao periculum in mora, aludo que a impetrante possui outro cargo federal, como consta dos autos. 
Mesmo que assim não fosse, é sabido que a perda da remuneração não figura como argumento suficiente para 
firmar a ocorrência de perigo na demora nos mandamus que apreciam processos de demissão de servidores 
públicos”, justificou o ministro. 
 
Processo: MS 23173 
Leia mais... 
 

Fonte Superior Tribunal de Justiça 

 

Julgados Indicados 

0011593-80.2013.8.19.0029 – rel. Des. Gilberto Guarino, j. 28.09.16 e p. 30.09.16 

https://ww2.stj.jus.br/websecstj/cgi/revista/REJ.cgi/ITA?seq=1474449&tipo=0&nreg=200902501257&SeqCgrmaSessao=&CodOrgaoJgdr=&dt=20160414&formato=PDF&salvar=false
https://ww2.stj.jus.br/websecstj/cgi/revista/REJ.cgi/ITA?seq=1323751&tipo=0&nreg=201202674636&SeqCgrmaSessao=&CodOrgaoJgdr=&dt=20140605&formato=PDF&salvar=false
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/STJ-firmará-tese-sobre-incidência-de-juros-remuneratórios-em-repetição-de-indébito
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Mantida-demissão-de-servidora-que-faltou-a-32-plantões
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8112cons.htm#art139
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Mantida-demissão-de-servidora-que-faltou-a-32-plantões
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000469338034A0020F7A35EF05EF96809BABC5053E1E333B&USER=


 
Apelação cível. Direito tributário. Direito processual civil. Embargos à execução fiscal. I.P.T.U. exercícios de 2005 
a 2008. Sociedade de economia mista. Sentença de improcedência. Irresignação. Reprise de preliminar de 
ilegitimidade passiva ad causam. Executada que não comprovou a transferência da propriedade imobiliária. 
Rejeição. Análise da preliminar de mérito (prescrição) prejudicada, diante da solução dada ao mérito. 
Recorrente e embargante que tem direito à imunidade tributária recíproca, nos termos do art. 150, VI, “a”, da 
Constituição da República. Sociedade de economia mista prestadora de serviço público, sem caráter 
concorrencial. Precedentes do C. Supremo Tribunal Federal. Imóvel livre da exação. Recurso conhecido e 
provido. 
 
Leia mais... 
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Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 

Pesquisa selecionada 
 
Página contendo pesquisas realizadas pela Equipe de Jurisprudência, sobre diversos temas jurídicos, organizados 
pelos ramos do direito contendo julgados selecionados do acervo do PJERJ. Comunicamos a atualização das 
pesquisas abaixo elencadas, no ramo do Direito Civil, no seu respectivo tema. 
 
•                Direito Civil 
 
Sucessão 
 
Retificação de Partilha 

União Homoafetiva - Inventário/Partilha 
 
A página pode ser acessada por meio do seguinte caminho: Banco do Conhecimento > Jurisprudência 
> Pesquisa Selecionada 
 
Navegue e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br           
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 

Contatos (21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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